
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.999 - DF (2014/0002385-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MAYARA CAMILA RAMOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO GONÇALVES CAMPOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO  
VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS SUPERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. MODALIDADE PRIVILEGIADA. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1. Embora seja possível o reconhecimento da figura privilegiada do furto, ainda 
que presente qualificadora de ordem objetiva, não há falar, na hipótese dos autos, 
em diminuto valor da res furtiva, necessário para a incidência do benefício 
pretendido, uma vez que os bens subtraídos totalizam a quantia de R$ 572,59 
(quinhentos e setenta e dois reais e cinquenta e nove centavos), que ultrapassa o 
valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.
2. Agravo Regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.999 - DF (2014/0002385-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MAYARA CAMILA RAMOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO GONÇALVES CAMPOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : CAIANA NUNES DA COSTA DO NASCIMENTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MAYARA CAMILA RAMOS 
DOS SANTOS contra decisão proferida pela eminente Ministra REGINA HELENA COSTA, 
que negou seguimento ao recurso especial defensivo para afastar a incidência do princípio da 
insignificância e o reconhecimento do furto na modalidade privilegiada.

Sustenta a agravante que o valor dos bens furtados ultrapassa o valor do salário 
mínimo vigente à época dos fatos em apenas R$ 27,59 (vinte e sete reais e cinquenta e nove 
centavos), o que não impediria o reconhecimento do furto privilegiado.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO  
VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS SUPERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. MODALIDADE PRIVILEGIADA. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1. Embora seja possível o reconhecimento da figura privilegiada do furto, ainda 
que presente qualificadora de ordem objetiva, não há falar, na hipótese dos autos, 
em diminuto valor da res furtiva, necessário para a incidência do benefício 
pretendido, uma vez que os bens subtraídos totalizam a quantia de R$ 572,59 
(quinhentos e setenta e dois reais e cinquenta e nove centavos), que ultrapassa o 
valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.
2. Agravo Regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece prosperar, na medida em que o agravante não 
apresentou fundamentos capazes de alterar o posicionamento firmado pela decisão impugnada, 
nos seguintes termos:

"(...) Por outro lado, aplicável o entendimento pacificado pela 3.ª Seção 
desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.193.932/MG, sob o regime 
especial dos recursos repetitivos, previsto no art. 543-C do Código de 
Processo Civil, segundo o qual é possível o reconhecimento da figura 
privilegiada do furto, nos termos do art. 155, § 2.º, do Código Penal, ainda 
que presente qualificadora prevista no § 4.º, do mesmo dispositivo, 
conforme se verifica do acórdão assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PENAL 
E PROCESSO PENAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISSÍDIO 
NOTÓRIO. INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO NO FURTO QUALIFICADO. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DE NATUREZA OBJETIVA. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA SEÇÃO.   CONFIRMAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO PRECONIZADO NO ERESP 842.425/RS. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento pacificado pelo julgamento do EREsp. 
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842.425/RS, de que relator o eminente Ministro Og Fernandes, afigura-se 
absolutamente "possível o reconhecimento do privilégio previsto no § 2º 
do art. 155 do Código Penal nos casos de furto qualificado (CP, art. 155, § 
4º)", máxime se presente qualificadora de ordem objetiva, a primariedade 
do réu e, também, o pequeno valor da res furtiva.
2. Na hipótese, estando reconhecido pela instância ordinária que os bens 
eram de pequeno valor e que o réu não era reincidente, cabível a 
aplicação da posição firmada pela Terceira Seção, o que confirma a 
harmonia do acórdão recorrido com o pensamento desta Corte.
3. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1193932/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 28/08/2012, 
destaque meu).

Entretanto, no caso dos autos, o furto qualificado pelo concurso de agentes 
e destreza foi cometido em continuidade delitiva, com subtração de bens 
avaliados em R$ 572,59 (quinhentos e setenta e dois reais e cinquenta e 
nove centavos), o que revela a inadmissibilidade da medida.
Com efeito o valor das coisas subtraídas é superior ao valor do salário 
mínimo da época. Os fatos ocorreram em 29.03.2011, quando em vigor o 
salário mínimo estabelecido pela Lei n. Lei 12.382/2011, no valor de R$ 
545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais).
Nessa linha, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. FURTO 2. 
RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. BENS SUBTRAÍDOS DE 
PEQUENO VALOR. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 3. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. Para a caracterização do furto privilegiado um dos requisitos 
necessários é o pequeno valor do bem subtraído, podendo o valor do 
salário mínimo ser adotado, em princípio, como referência. Todavia, esse 
critério não é de absoluto rigor aritmético, cabendo ao juiz da causa 
sopesar as circunstâncias próprias ao caso.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 246.338/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013).

PENAL. FURTO. RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 501,70. NÃO 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, TAMPOUCO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA, PREVISTA NO § 2º DO ART. 155 
DO CÓDIGO PENAL.  PRESENÇA DE TIPICIDADE MATERIAL. 
ARGUIÇÃO DE SUPERFATURAMENTO DO VALOR DOS BENS. 
REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. A aplicação do princípio da insignificância, com o fito de excluir a 
tipicidade material da conduta atribuída ao réu, exige, entre outros 
vetores, que a lesão ao bem jurídico tutelado pela norma penal seja 
irrisória, e que o comportamento detenha reduzido grau de 
reprovabilidade.
II. Não se pode entender como insignificante a lesão jurídica provocada 
ou que seja reduzidíssimo o grau de reprovabilidade da conduta 
consistente no furto de bens de vários estabelecimentos comerciais, 
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sequencialmente, em continuidade delitiva, avaliados em R$ 501,70 
(quinhentos e um reais e setenta centavos), equivalentes a quase um 
salário-mínimo, à época do fato.
III. Pelos mesmos fundamentos, não se aplica a causa de diminuição de 
pena, prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal.
IV. Não há como aferir a veracidade da arguição de superfaturamento do 
valor dos bens furtados, na medida em que tal demandaria incursão na 
seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor do 
enunciado sumular 7/STJ.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 277.735/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 02/12/2013, destaque meu)."

Com efeito, embora seja possível o reconhecimento da figura privilegiada do furto, 
ainda que presente qualificadora de ordem objetiva, não há falar, na hipótese dos autos, em 
diminuto valor da res furtiva, necessário para a incidência do benefício pretendido, uma vez que 
os bens subtraídos totalizam a quantia de R$ 572,59 (quinhentos e setenta e dois reais e cinquenta 
e nove centavos), que ultrapassa o valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTOS 
QUALIFICADOS. CONTINUIDADE DELITIVA. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO 
INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 155, § 2.º, DO CÓDIGO PENAL. FURTO 
PRIVILEGIADO. POSSIBILIDADE. PACIENTE PRIMÁRIO. RES 
FURTIVA.  VALOR INFERIOR A UM SALÁRIO MÍNIMO. 
QUALIFICADORA OBJETIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. SÚMULA 
511/STJ. NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
(...)
3. Consoante entendimento jurisprudencial, o princípio da insignificância - 
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade 
e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de 
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material.
(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material 
da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC 
84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19/11/2004). 
4. Não é insignificante a conduta de furtar uma máquina de serrar e 
acessórios, no valor de R$ 230,00, mediante escalada.
5. Para a concessão do benefício do privilégio no crime de furto, exige-se 
que o agente seja primário e de pequeno valor a res furtiva, ou seja, a 
importância do bem não deve ultrapassar um salário mínimo. Nos termos 
da Súmula 511 desta Corte, é cabível o benefício mesmo no caso de crime 
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qualificado, desde que a qualificadora seja de ordem objetiva.
6.  Hipótese em que o paciente é primário e o valor do bem é inferior ao 
salário mínimo vigente na data do delito. A qualificadora aplicada é de 
ordem objetiva (concurso de agentes). E as circunstâncias judiciais foram 
consideradas favoráveis, com a fixação da pena-base no mínimo legal. Em 
razão da qualificadora, razoável a redução da reprimenda no patamar de 1/3 
(um terço).
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
aplicar o benefício previsto no § 2.° do art. 155 do Código Penal, e, por 
conseguinte, reduzir a pena do paciente para 1 (um) ano, 6 (seis) meses e 
20 (vinte) dias de reclusão, mais 7 (sete) dias-multa, mantidos os demais 
termos da sentença e do acórdão.
(HC 324.809/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 1º/12/2015, DJe 11/12/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0002385-5 REsp 1.427.999 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00158045320118070001  15111  1512011  158045320118070001  20110110539707  
20110110539707RES

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAYARA CAMILA RAMOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : BIANCA ALVARENGA GONÇALVES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : CAIANA NUNES DA COSTA DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYARA CAMILA RAMOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO GONÇALVES CAMPOS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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